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SUMÁRIO 

 
1. Introdução 

1.1. Relevância da posição funcional de dever, mas sem adesão a 
um conceito puramente normativo de autor, nem aceitação de 
uma responsabilidade criminal objectiva derivada das funções 
assumidas. 
 
1.2. Necessidade de normativização – não de abandono – do 
senhorio do facto típico como critério de autoria. 
 
1.3. Posição de garante é sempre elemento imprescindível na 
configuração da autoria do dirigente. 

 
2. Execução de um facto punível através de actos parcelares 
atípicos em contexto de repartição de tarefas 

2.1. KAI AMBOS: o princípio de imputação das contribuições 
individuais ao acontecimento ilícito total que irrompe da 
organização faz da empresa/organização objecto de referência e 
ponto de partida da imputação (sistema misto de 
responsabilidade individual-colectiva). 

 
2.2. FERNANDO TORRÃO: autoria mediata por domínio 
(manipulação) do contexto organizacional, ao qual corresponde 
um domínio da vontade em virtude de erro dos executores sobre 
o facto total e um domínio da organização do “manipulador” do 
contexto em que opera a divisão de tarefas. 
Exemplificação com caso de “fraude fiscal”:  
B, director comercial da empresa X e responsável pelo respectivo 

departamento comercial, dá instruções ao funcionário C para que fabrique algumas 
facturas fictícias por compras que não ocorreram.  

As facturas são depois transmitidas a D, director financeiro e responsável 
pelo departamento fiscal da empresa, que, desconhecendo a falsidade das facturas, 
dá ordens a E, funcionário desse departamento, para que consigne a importância 
das facturas na verba correspondente aos gastos dedutíveis, aquando do 
preenchimento do impresso de declaração fiscal.  

Feito isto, o administrador A – que já tinha dado instruções aos directores 
para que assim se actuasse – logo encarrega o funcionário F de entregar a falsa 
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declaração na correspondente repartição de finanças, consumando-se nesse 
momento o crime de fraude fiscal (artigo 103º do RGIT).  

Entretanto, o administrador A incumbe os funcionários G e H de 
transcrever os montantes de várias facturas, entre as quais as falsas, nos livros de 
contabilidade da empresa. O que estes fizeram sem saber da falsidade de algumas 
das facturas. No decurso de uma inspecção tributária à empresa X, o chefe da 
contabilidade I mostra ao inspector a falsa contabilidade, avalizada ademais pelas 
facturas falsas, desconhecendo a falsidade dos documentos em causa. 

 
2.3. Autoria mediata ou, antes, imediata do dirigente que 
manipula o contexto organizacional? 
 

 3. Domínio da organização não implica apenas autoria mediata 
3.1. Dissociação da autoria imediata e da co-autoria da realização 
corpórea de toda ou parte da acção típica e possibilidade de 
definir por exclusão de partes as diversas modalidades de autoria 
 
3.2. A autoria imediata, co-autoria ou autoria mediata do 
dirigente são determinadas pelo modo como a organização, por 
aquele dominada, se relaciona com o facto concreto 
 

4. Autoria mediata do dirigente por domínio da organização: 
características 

 
5. Co-autoria do dirigente mediante domínio da organização para 
a execução do facto típico 
Exemplo: o responsável pela produção, sabendo notoriamente (e com 
conhecimento de todos os intervenientes) que os funcionários desse sector se 
preparavam para confeccionar um produto de consumo com uma substância 
nociva para a saúde humana, nada faz para o impedir, deixando que o produto seja 
produzido e enviado para o mercado nessas condições. 

 
6. Domínio da organização para a execução do facto típico: em 
que consiste?  
 6.1. Domínio social do facto 
 6.2. Senhorio da execução do facto típico:  

a) O dirigente domina positiva e negativamente a tentativa do(s) 
homem(ns) da frente. 
b) A organização que domina (co)determinou os elementos 
essenciais do crime; e  
c) O seu contributo [criação ou manutenção das condições 
criminógenas de funcionamento do sector(es) que lidera e não 
exercício dos poderes de direcção e supervisão para evitar a 
comissão do crime] actualiza-se na execução, “delineando-a na hora”. 
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 6.3. O domínio da organização para a execução do facto típico 
implica um domínio do facto mais intenso, por parte do 
dirigente, do que o exercido pelo(s) homem(ns)-da-frente 
a) O dirigente não tem o domínio positivo exclusivo sobre a consumação do 
crime, mas tem o poder de fazer avançar o facto punível moldado 
pela organização até à consumação (domínio positivo da 
consumação), ainda que o “homem-da-frente” se recuse a 
praticá-lo ou suspenda a execução do mesmo. 
b) Apesar de não ter o domínio positivo exclusivo da 
consumação do crime, o dirigente não reparte o domínio positivo da 
consumação com o preposto, porque a eficácia lesiva do contributo do 
agente imediato depende em absoluto da conduta omissiva do 
dirigente. 
c) O dirigente reparte com o “homem-da-frente” o domínio positivo da 
tentativa do facto concreto, dada a essencialidade do contributo 
executivo do segundo para a sua realização.  
d) O agente imediato: 
* Apenas domina positivamente o seu próprio contributo para o facto 
concreto que o tenha como agente.  
* Tem, ainda, o domínio negativo da consumação do facto concreto.  
* Não exerce qualquer domínio negativo sobre a tentativa do 
dirigente; 
* Nem domina negativamente a consumação do facto punível 
moldado pela organização. 
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